
 

 

Câmara Municipal de Guarujá 
Estado de São Paulo 

SUPERINTENDÊNCIA DE PLANEJAMENTO 

 

Página 1 de 64 

 
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 

Convertido em Dispensa de Licitação 

Fundamento: artigo 75, III, Lei 14.133/21 

 

 

Dispensa de Licitação nº 026/2025 

PROCESSO: 105/2025 

OBJETO: Registro de Preços com o objetivo de fornecer, de forma parcelada e sob demanda, 

materiais relacionados a manutenção predial e de infraestrutura de ar-condicionado para 

atender as demandas da Câmara Municipal de Guarujá. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR GRUPO. 

FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL Nº 14.133/2021, LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, 

RESOLUÇÃO Nº 02/2024 E DEMAIS LEGISLAÇÕES VIGENTES. 
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1. DO OBJETO 

1.1 A presente dispensa tem como objeto a Registro de Preços com o objetivo de fornecer, de 

forma parcelada e sob demanda, materiais relacionados a manutenção predial e de 

infraestrutura de ar-condicionado para atender as demandas da Câmara Municipal de Guarujá, 

dos grupos declarados desertos no Pregão Eletrônico nº 005/2025, conforme condições, quantidades 

e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2. A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1 As despesas decorrentes do objeto desta Dispensa correrão por conta dos recursos 

consignados no orçamento vigente, conforme segue: 

Elemento de Despesa: 

3.3.90.30.24 

3. DA PARTICIPAÇÃO 

3.1 Não será admitida a participação, neste certame licitatório, de pessoas físicas ou jurídicas que 

se enquadrem em uma ou mais das seguintes situações elencadas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 

inclusive: 

3.1.1. Sejam declarados inidôneos para licitar ou contratar com qualquer órgão ou entidade da 

Administração Pública Direta ou Indireta, Federal, Estadual e/ou Municipal, sob pena de incidir no 

disposto no parágrafo único do art. 337 ï M do Código Penal. 

3.1.2. Estejam constituídos sob a forma de consórcio, em desacordo com o art. 15 da Lei nº 

14.133/2021. 

3.1.3. Tenha(m) como participante(s) servidor(es) público(s) ou dirigente(s) da Câmara Municipal de 

Guarujá ou de qualquer esfera governamental da Administração Municipal de Guarujá/SP. 

3.1.4. Estejam cumprindo a penalidade de suspensão temporária de licitar imposta por esta Casa ou 

pela Prefeitura Municipal de Guarujá 

3.1.5. Estejam sob processo de falência. 

3.1.6. Outorguem trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) anos, e qualquer 

trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 

anos ou que mantenham, em decorrência da sua atividade, pessoa reduzida a trabalho em condição 
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análoga a de escravo. 

4. DO ENVIO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 Os preços serão ofertados no formulário próprio, em moeda corrente nacional, em algarismos, 

sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão 

estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos diretos ou indiretos relacionados ao 

fornecimento do objeto da presente licitação, tais como tributos, remunerações, despesas financeiras 

e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação, inclusive gastos com 

transporte, sendo certo que a Câmara Municipal de Guarujá, em cumprimento à IN 2.145/2023 da RFB, 

efetua, em fonte, a retenção do Imposto sobre a Renda (IR) incidente sobre os pagamentos que efetua 

a pessoas físicas e jurídicas, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral. 

4.2 As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta licitação, sendo 

desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista no Edital e 

seus anexos. 

4.3 Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital. 

4.4 A proposta de preço deverá ser orçada em valores vigentes na data do envio, sendo 

considerado como o mês de referência de preços. 

4.5 A validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da data do 

envio. 

4.6 Os licitantes deverão encaminhar (anexar) por meio do e-mail, CONCOMITANTEMENTE COM 

A PROPOSTA COMERCIAL (ANEXO II), todos os documentos de habilitação exigidos no edital. 

4.7 O licitante deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam 

previsíveis em seu ramo de atividade. 

4.8 Caso o produto/serviço ofertado seja de marca própria, o campo deverá ser preenchido com a 

expressão ñMARCA PRčPRIAò OU ñFABRICA¢ëO PRčPRIAò. 

5. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

5.1 No julgamento das propostas, a classificação se dará em ordem crescente dos preços 

apresentados, sendo considerada vencedora a proposta que cotar o menor preço global, observadas 

as especificações técnicas definidas no Anexo I e as demais condições constantes neste ato 

convocatório. 
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5.2 Os valores deverão ser apresentados também por extenso e com aproximação máxima de 2 

(DUAS) CASAS DECIMAIS DEPOIS DA VÍRGULA. Em caso de pequena divergência entre o preço da 

proposta comercial e o valor homologado pelo Pregoeiro, em função de dízima periódica, será 

considerado o menor valor, caso a licitante não corrija sua proposta comercial. 

5.3 No caso de o lote ser composto por mais de um item, a proposta comercial deverá atender à 

totalidade global da quantidade exigida no lote, não sendo aceitas aquelas propostas que contemplem 

apenas parte dele. 

5.4 Serão desclassificadas as propostas e que: 

5.4.1 Não atenderem às exigências deste ato convocatório, seus anexos ou da legislação aplicável. 

5.4.2 Forem omissos ou vagos, não contenham informações suficientes que permitam a perfeita 

identificação do objeto licitado, bem como as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de 

dificultar o julgamento. 

5.4.3 Impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições estabelecidas neste 

ato convocatório. 

5.4.4 Apresentarem informações inverídicas. 

5.4.5 Apresentarem documentos ilegíveis de modo a impedir a comprovação das informações a que 

se destinam. 

5.4.6 Deixarem de responder às diligências, no prazo estabelecido, quando solicitadas. 

5.5 A Proposta Comercial (Anexo II) também deverá conter: 

5.5.1 Valor proposto. 

5.5.2 Prazo de validade de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados da data de realização da sessão 

pública. 

5.6 Será declarado vencedor o licitante que apresentar o menor preço exequível e que cumprir 

todos os requisitos de habilitação. 

6 DA HABILITAÇÃO 

6.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
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certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas ï CEIS, mantido pela Controladoria 

Geral da União; 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça; 

c) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União ï TCU; 

d) Pesquisa de apenados no Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - TCE/SP. 

6.1.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário. 

6.1.2 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, ou 

na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar 

documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, 

ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das licitantes 

qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme preceitua o art. 43, § 1º 

da Lei Complementar nº 123/2006. 

6.1.3 No caso de exist°ncia de apontamentos nas certid»es contidas nas al²neas ñaò, ñbò, ñcò e/ou ñdò, 

do item 12.1, serão adotadas as penalidades da Lei Federal 14.133/2021. 

6.2 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

6.2.1 A documentação relativa à habilitação jurídica do licitante arrematante da disputa, cujo objeto 

social deve ser compatível com o objeto deste Pregão Eletrônico, consiste em: 

a) Para Sociedade Comercial: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e todas as 

alterações subsequentes, devidamente registrados; 

b) Para Sociedade Civil: Inscrição do Ato Constitutivo e alterações subsequentes, devidamente 

registrados no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

c) Para Empresa Individual: Registro Comercial; 

d) Para Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no país: Decreto de autorização e 

ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir; 

e) A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá apresentar um dos seguintes 
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documentos comprobatórios, nos termos da Lei Complementar nº 123/2016: 

1. Certidão expedida pela Junta Comercial, caso exerçam atividade comercial, nos termos da 

Instrução Normativa nº 81/2020 do Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI 

(pesquisa simples ï certidão simplificada) ou; 

2. Documento expedido pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, caso atuem em outra área que 

não a comercial. 

6.2.2 Caso seja apresentado o Contrato Social, este deverá estar acompanhado de todas as 

alterações ou da respectiva consolidação. 

6.2.3 Os documentos de habilitação referidos neste subitem deverão explicitar o objeto social, que 

deverá ser compatível com o objeto desta contratação, segundo a tabela de classificação do CNAE, a 

sede do licitante e os responsáveis por sua administração que tenham poderes para assinar os 

documentos pelo participante. 

6.3 DA HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

6.3.1 A documentação relativa à regularidade fiscal, social e trabalhista consiste em: 

a) PROVA DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA (CNPJ) do 

Ministério da Fazenda; 

b) PROVA DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES ESTADUAL E/OU 

MUNICIPAL, relativa à sede ou ao domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade; 

c) PROVA DE REGULARIDADE RELATIVA AO FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE 

SERVIÇO ï FGTS, através do Certificado de Regularidade do FGTS ï CRF, emitido pela Caixa 

Econômica Federal, ou através de sistema eletrônico, ficando sua aceitação condicionada à verificação 

de veracidade via internet; 

d) PROVA DE REGULARIDADE FISCAL PARA COM A FAZENDA FEDERAL, que deverá ser 

comprovada através da apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta 

Positiva com efeito de negativa, relativa a tributos e contribuições federais, inclusive previdenciárias, e 

à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil em conjunto com a 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional ï Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1.751/2014, ou através de 

sistema eletrônico, ficando sua aceitação condicionada à verificação de veracidade via internet; 

e) PROVA DE REGULARIDADE FISCAL PARA COM A FAZENDA ESTADUAL E MUNICIPAL do 

domicílio ou sede do licitante, que deverá ser comprovada pela apresentação de Certidão Negativa de 

Tributos Estaduais/ Municipal ou Certidão positiva com efeitos de negativa, relativa aos débitos 
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tributários inscritos, expedida pelo órgão competente, ou através de sistema eletrônico, ficando sua 

aceitação condicionada à verificação de veracidade via internet; 

f) PROVA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A JUSTIÇA DO 

TRABALHO, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ï CNDT ou 

Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeitos negativos, expedida nas páginas eletrônicas do 

Tribunal Superior do Trabalho (Lei Federal nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1.470/2011), 

ficando sua aceitação condicionada à verificação de veracidade via internet; 

g) As microempresas e empresas de pequeno porte, face ao disposto no artigo 43 da Lei 

Complementar nº 123/2006 e alterações, ficam obrigadas a apresentar toda documentação fiscal e 

trabalhista exigida neste ato convocatório, mesmo que esta apresente alguma restrição. Entretanto, 

havendo alguma restrição na comprovação das regularidades mencionadas, será assegurado o prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 

vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

h) No caso de isenção ou não incidência de tributos, o licitante deverá apresentar documento(s) 

comprobatório(s) da situação, expedido(s) pelo(s) órgão(s) competente(s). 

6.4 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

6.4.1 A documentação relativa à econômico-financeira consiste em: 

6.4.1.1 Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, de acordo com a Lei Federal nº 

11.101 de 09 de fevereiro de 2005 e suas alterações, expedida pelo distribuidor ou distribuidores 

judiciais da sede da pessoa jurídica, com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias antes 

da data de apresentação dos envelopes. 

6.4.1.2 Nos casos das empresas com certidão positiva, serão aceitas as certidões positivas de 

recuperação judicial, acompanhadas do Plano de Recuperação judicial da empresa, com a devida 

concessão judicial da Recuperação Judicial. 

6.4.1.3 A interessada deverá demonstrar seu Plano de Recuperação Judicial, já homologado pelo 

Juízo competente e em pleno vigor, apto a comprovar sua viabilidade econômico-financeira, inclusive 

pelo atendimento de todos os demais requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos 

neste Edital. 

 

6.4.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis 

e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 

sua substituição por balanço ou balancetes provisórios, podendo ser atualizados por índices 
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oficiais quando encerrados há mais de três meses da data da apresentação da proposta. 

6.4.2.1.1 Somente empresas que ainda não tenham completado seu primeiro exercício fiscal 

poderão comprovar sua capacidade econômico-financeira por meio de balancetes 

mensais, conforme disposto na Lei Federal nº 8.541/1992. 

6.4.2.1.2 Os documentos referidos no item 12.5.1.3 limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

6.4.2.1.3 Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações 

Contábeis assim apresentados: 

1. Na sociedade empresária regida pela Lei nº. 6.404/76, 11.638/07, 11.941/09, mediante 

documento publicado em Diário Oficial ou em jornal de grande circulação; 

2. As empresas desobrigadas a adotar a ECD - Escrituração Contábil Digital e que não tenham 

optado por esse meio, deverão apresentar o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, 

extraídos do Livro Diário, contendo Termo de Abertura e de Encerramento. Através de Cópia 

Autenticada. Registrado na Junta Comercial ou no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Cartório de Registro de Títulos e Documentos para Sociedades Simples; 

3. Para as empresas obrigadas a adotar, ou que optaram por utilizar, a Escrituração Contábil 

Digital (ECO) deverá apresentar a impressão do arquivo gerado pelo SPED Contábil constando 

o Termo de Abertura e Encerramento com o termo de autenticação eletrônica gerada pelo 

sistema, recibo de entrega do Livro Digital e a Demonstração de Resultado do Exercício; 

 

6.4.2.1.4 A licitante deverá possuir, para fins de análise das condições financeiras, os seguintes 

índices: 

ILC =ATIVO CIRCULANTE  Ó 1,00 
       PASSIVO CIRCULANTE 
 
ILG =ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO Ó 1,00 
         PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
 
IEG =PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO Ò 0,50  
                                   ATIVO TOTAL 

 
Sendo: 
ILC = índice de liquidez corrente  

ILG = índice de liquidez geral 

IEG = índice de endividamento geral 

 

6.5 OUTRAS DECLARAÇÕES E COMPROVAÇÕES 

6.5.1 Proposta Comercial, conforme modelo do Anexo II. 

6.5.2 Declaração expressa do licitante que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme 
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modelo que forma o Anexo III. 

6.5.3 De forma a demonstrar a Inexistência de Empregado Menor no Quadro da Empresa em 

cumprimento do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, o licitante deverá juntar declaração 

conforme modelo que forma o Anexo IV. 

6.5.4 Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme modelo constante no 

Anexo V, se for o caso. 

6.5.5 Declaração de inexistência de emprego de mão de obra em trabalho degradante ou forçado, 

nos termos dos incisos III e IV, do art. 1º e inciso III, do art. 5º, ambos da Constituição Federal, conforme 

Anexo VI. 

7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1 Homologado o resultado, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias uteis, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

7.3 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

sistema de registro de preços. 

7.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens/grupos constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

condições. 

7.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

7.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

7.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
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estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

7.8 A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano, podendo ser prorrogado 

por igual período desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados, devendo estar em 

compatibilidade com os preços de mercado. 

7.9 Nos casos previstos na Lei e em regulamento, o contrato poderá ser substituído pela nota de 

empenho. 

7.10 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços ou do contrato, é vedado ao contratado 

contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 

7.11 Os quantitativos totais expressos no Anexo I, deste Edital ï Especificações do objeto da 

licitação e no Anexo II, deste Edital ï Modelo de Proposta Comercial são estimativos e representam 

as previsões para o fornecimento durante o período de 12 (doze) meses. 

7.12 Constituem motivos para o cancelamento da Ata de Registro dos Preços as situações referidas 

nos artigos 137 ao 139 da Lei 14.133/2021. 

7.13 Quando o Licitante vencedor comparecer para a assinatura da Ata de Registro de Preços 

deverá fornecer endereço de e-mail, o qual terá a finalidade de receber o envio das Autorizações de 

Fornecimento. 

7.14 No ato da assinatura da Ata de Registro de Preços, o Fornecedor se obriga a assinar o Termo 

de Ciência e Notificação, que o presente estará sujeito a remessa ao Tribunal de Contas do Estado de 

São Paulo, conforme à Instrução nº 01/2020 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

7.15 O Órgão Gerenciador poderá recusar os Objetos entregues em desacordo com as 

especificações constantes no Anexo I deste edital. 

7.16 Por ocasião da entrega dos Objetos, em conjunto com o mesmo deverá ser entregue: 

a) Nota fiscal/Fatura. 

8. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

8.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Presidente. 

8.2 Após a fase recursal, se houver, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
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competente homologará o procedimento licitatório, se assim decidir. 

9. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

9.1 As condições de entrega e pagamento estão dispostas no Termo de Referência e na Minuta de 

Ata de Registro de Preços que integram este Edital como anexos. 

10. DAS PENALIDADES 

10.1 As penalidades estão dispostas na Minuta de Ata de Registro de Preços que integra este Edital 

como anexo. 

11. DAS CONDIÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1 Constam da minuta anexa (Anexo VII) e parte integrante deste Edital, dispondo, inclusive, sobre 

as condições de fornecimento e recebimento do objeto licitado, a forma de pagamento e os direitos e 

responsabilidades das partes. 

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1 As normas disciplinadoras deste Pregão serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse 

público, a finalidade e a segurança da contratação. 

12.2 A participação neste certame implica na aceitação tácita, irrestrita e irretratável, pelos licitantes 

de todas as condições estabelecidas neste ato convocatório e em seus anexos, e na observância das 

Lei Federal 14.133/2021. 

12.3 O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais 

observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não 

comprometam a lisura da licitação, sendo facultado a ele, a autoridade superior ou ao setor técnico, em 

qualquer fase do certame, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou complementar a 

instrução do processo. 

12.4 No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

12.5 O presente Pregão Eletrônico não importa necessariamente em contratação, podendo a 

Administração revogá-lo, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato 
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superveniente devidamente comprovado, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação, 

mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema eletrônico para conhecimento dos 

participantes do procedimento licitatório. 

12.6 Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase do Pregão Eletrônico, sendo-lhes exigível, ainda, em 

qualquer fase, a apresentação de outros documentos ou informações complementares, as quais o 

Pregoeiro ou autoridade superior, porventura, julgar necessários, resguardado o princípio da igualdade. 

12.7 A falsidade de quaisquer documentos apresentados ou a inverdade das informações neles 

contidas implicará na imediata desclassificação da proposta do licitante que os tiver apresentado, ou, 

caso tenha sido o vencedor, na rescisão do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

12.8 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de seus documentos e 

propostas. A Administração não será, em nenhuma hipótese, responsável por estes custos, 

independentemente do resultado do processo licitatório. 

12.9 Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 

prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação da respectiva proposta. 

12.10 As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo Simples Nacional, 

ante as vedações previstas na Lei Complementar Federal nº 123/2006, não poderão aplicar os 

benefícios decorrentes desse regime tributário diferenciado em sua proposta, devendo elaborá-la de 

acordo com as normas aplicáveis às demais pessoas jurídicas, sob pena de não aceitação dos preços 

ofertados pelo Pregoeiro. 

12.11 Caso venha a ser contratada, a microempresa ou empresa de pequeno porte na situação 

descrita acima deverá requerer ao órgão fazendário competente a sua exclusão do Simples Nacional 

até o último dia útil do mês subsequente àquele em que celebrada a contratação, nos termos do artigo 

30, caput, inciso II, e §1º, inciso II, da Lei Complementar Federal nº 123/2006, apresentando à 

Administração a comprovação da exclusão ou o seu respectivo protocolo. 

12.12 Se a contratada não realizar espontaneamente o requerimento de que trata o item anterior, 

caberá ao ente público contratante comunicar o fato ao órgão fazendário competente, solicitando que 

a empresa seja excluída de ofício do Simples Nacional, nos termos do artigo 29, inciso I, da Lei 

Complementar Federal nº 123/2006. 

12.13 Os casos não previstos neste ato convocatório e seus anexos serão decididos pelo Pregoeiro, 

com o auxílio necessário da Área Técnica Requisitante, responsável pela elaboração do Termo de 

Referência, bem como deste Edital, nos termos da Lei nº 14.133/2021, com alterações posteriores, e 

demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
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12.14 A adjudicatária não poderá ceder, transferir ou terceirizar, no todo ou em parte, o objeto do 

contrato a ser celebrado, bem como caucionar ou utilizar o contrato para qualquer operação financeira. 

12.15 As notificações exigidas por lei serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de 

Guarujá/SP (Diário Oficial) podendo, também, ser disponibilizadas no site 

ñwww.camaraguaruja.sp.gov.brò. 

12.16 O sistema gerará ata circunstanciada na qual estarão registrados os atos do procedimento e 

as ocorrências relevantes. 

12.17 Na contagem dos prazos estabelecidos neste ato convocatório e seus anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias como consecutivos, exceto 

quando for explicitamente disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente normal na Administração. 

12.18 Fica eleito o foro da Comarca de Guarujá/SP, com renúncia expressa a qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja, para dirimir as questões suscitadas na interpretação deste Edital, seus 

anexos e demais atos deles decorrentes. 

12.19 Aplica-se aos casos omissos o disposto nas legislações que fundamentam este certame. 

 

Guarujá/SP, 27 de novembro de 2025. 

 

MÁRIO LÚCIO DA CONCEIÇÃO 

PRESIDENTE 

http://www.camaraguaruja.sp.gov.br/
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
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